PARECER Nº 1387, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3, DE 2016.



De autoria do nobre Deputado AFONSO LOBATO, o Projeto de lei complementar,  em epígrafe, tem como objetivo incluir inciso ao artigo 1º da Lei Complementar nº 666, de 1.991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de deficiência.



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 09/03 a 15/03/2016) e, na oportunidade, não recebeu emendas ou substitutivos.



Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação com a finalidade de ser analisada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos que se manifestou favorável à sua aprovação.



Vem agora, o Projeto de lei complementar nº 3, de 2016, a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser examinado quanto ao mérito, o que passamos a fazê-lo.



Ao analisarmos a matéria, verificamos que a intenção do legislador é incluir a isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de estomia permanente.



Verificamos que essa patologia  causa uma grande restrição na mobilidade das pessoas que a portam.



Dessa forma, demonstrados os relevantes aspectos de interesse público que revestem a propositura, manifestamo-nos pela sua aprovação.



a) Campos Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  9/8/2016.



a) Orlando Morando – Presidente
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